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Procedimento nº

Despacho

INDICIAMENTO
ATO FUNDAMENTADO
(Art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13)

Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme o art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13. 

Existe expediente investigativo para caracterização de prática criminosa onde se objetiva a constituição final de autoria e materialidade delitiva, mediante coalescimento de informações para complementar a atividade em tela. Através de análise Técnico-Jurídica dos Fatos em mote, foi possível estabelecer entendimento consistente em face do que adiante passa a escandir.
I. DOS FATOS

Conforme consta na notitia criminis/delatio criminis de cognição i/mediata, houve a prática de
(XXXX Comentar os fatos de forma sucinta evitando se transformar em um relatório).
II. DA MATERIALIDADE
Através do coleta de conteúdo probatório (XXXX Citar o tipo: pericial, testemunhal, documental, visual, sonoro, virtual etc) materializou-se o delito em questão, exprimindo a existência do crime em toda sua estrutura jurídica essencial com a percepção analítica do fato típico e antijurídico.
III. DAS CIRCUNSTÂNCIAS
As circunstâncias objetivas da infração penal realça a exposição do tempo, lugar e modo de execução. O delito em mote ocorreu por volta das XXhXX, da data XX/XX/20XX, na cidade de XXXX, precisamente no local XXXX. O sujeito ativo agiu utilizando (XXXX Modo de Agir: suas mãos, faca, arma de fogo, computador, documento etc.).
As circunstâncias subjetivas se relacionam com o caráter pessoal do sujeito ativo e os motivos da prática delitiva. Constatou-se vontade específica do sujeito ativo em (XXXX descrever o animus do indiciado). Ainda, como circunstância agravante, tem-se (XXXX descrever).
IV. DA AUTORIA E DO INDICIAMENTO
Consoante os predicados acima descritos, onde demonstraram fundamentos que consolidaram a convicção jurídica deste signatário, reconhecido legalmente o poder conferido à Polícia Judiciária, nos moldes da literatura jurídica supracitada, formaliza-se o INDICIAMENTO do sujeito ativo XXXX (qualificação Completa), como incurso na conduta vaticinada pelos arts. XXXX, do Código (Lei XXXX).
Certifique-se, junte-se aos autos. LOCAL E DATA DELEGADO
Obs.: Tratando-se de crime de lavagem de capitais poderá adicionar o seguinte predicado:
“Já com base no art. 17-D da Lei no 12.683/12, o servidor público, na sua qualificação como indiciado, ficará afastado de suas funções. Notifique-se o órgão destinatário para cumprimento.”

Certifique-se, junte-se aos autos. 
LOCAL E DATA
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).
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